
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742347 - PA (2024/0341967-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEIVISON RIBEIRO DE AVIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO NOS LIMITES DA MATÉRIA
TRAZIDA NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial, fundamentado na alegação de insuficiência de provas para
condenação por tráfico de drogas, com base no art. 386, VII, do Código de Processo
Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber o pleito absolutório por insuficiência de
prova pode ser deferido, sem necessidade de revolvimento fático-probatório vedado
pela Súmula n. 7 do STJ, quando o Tribunal de origem mantem a condenação por
tráfico de drogas com base em depoimentos de policiais que realizaram o flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental deve ser conhecido tão somente nos limites da matéria trazida
no recurso especial. Matérias não analisadas na decisão agravada não devem ser
conhecidas por ausência de dialeticidade recursal.
4. A decisão agravada deve ser mantida, pois a condenação foi fundamentada em
depoimentos de policiais colhidos sob o crivo do contraditório, considerados suficientes
para comprovar a autoria e materialidade do delito.
5. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso especial, conforme Súmula n.
7 do STJ, sendo necessário para acolher a pretensão absolutória ou desclassificatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: "1. O depoimento de policiais responsáveis pela prisão em
flagrante constitui meio de prova idôneo para embasar condenação por tráfico de
drogas. 2. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, VII; Lei n. 11.343/2006, art. 28; art. 33, §
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4º.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.293.359/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n.7/11/2024
2.252.251/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.364.772/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da18/9/2023
Fonseca, Quinta Turma, DJe de .14/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo
regimental e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742347 - PA (2024/0341967-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEIVISON RIBEIRO DE AVIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO NOS LIMITES DA MATÉRIA
TRAZIDA NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial, fundamentado na alegação de insuficiência de provas para
condenação por tráfico de drogas, com base no art. 386, VII, do Código de Processo
Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber o pleito absolutório por insuficiência de
prova pode ser deferido, sem necessidade de revolvimento fático-probatório vedado
pela Súmula n. 7 do STJ, quando o Tribunal de origem mantem a condenação por
tráfico de drogas com base em depoimentos de policiais que realizaram o flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental deve ser conhecido tão somente nos limites da matéria trazida
no recurso especial. Matérias não analisadas na decisão agravada não devem ser
conhecidas por ausência de dialeticidade recursal.

4. A decisão agravada deve ser mantida, pois a condenação foi fundamentada em
depoimentos de policiais colhidos sob o crivo do contraditório, considerados suficientes
para comprovar a autoria e materialidade do delito.
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5. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso especial, conforme Súmula n.
7 do STJ, sendo necessário para acolher a pretensão absolutória ou desclassificatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: "1. O depoimento de policiais responsáveis pela prisão em
flagrante constitui meio de prova idôneo para embasar condenação por tráfico de
drogas. 2. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, VII; Lei n. 11.343/2006, art. 28; art. 33, §
4º.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.293.359/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n.7/11/2024
2.252.251/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.364.772/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da18/9/2023
Fonseca, Quinta Turma, DJe de .14/8/2023

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLEIVISON RIBEIRO DE
AVIZ em face de decisão monocrática de minha lavra de fls. 342/350 que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial com fundamento no art. 932, III, do
Código de Processo Civil – CPC.

Conforme fundamento da decisão singular ora agravada, no contexto dos autos 
– em que o Tribunal de origem afirma que a autoria foi demonstrada por depoimentos
policiais  para acolher o argumento da defesa, no sentido de que a condenação teria–
se fundado apenas em "testemunha de ouvir dizer", seria necessário o revolvimento de
fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça  STJ. –

 

No presente agravo regimental a defesa alega, novamente, não haver violação
à Súmula n. 7 do STJ quando se objetiva a atribuição de novo valor jurídico a fatos
incontroversos reconhecidos pelas Instâncias Ordinárias. Afirma ter havido nulidade da
abordagem dos policiais por falta de fundadas razões. Reitera que o recurso especial
objetiva discutir matéria exclusivamente jurídica. 

Requer, então: (i) a absolvição do agravante nos termos do art. 386, VII, do
CPP, ao argumento de insuficiência probatória quanto ao crime de tráfico; ou (ii) a
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desclassificação para o art. 28 da Lei 11.343/2006, considerando ínfima quantidade de
droga e a ausência de indícios de comercialização, bem como a condição de
dependente químico em tratamento do agravante; e (iii) caso mantida a condenação,
pugna pela aplicação de ofício do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, com redução
máxima de 2/3 da pena.

É o relatório.

VOTO

De plano, registre-se que o agravo regimental é tempestivo. 

No que diz respeito aos pedidos formulados, o agravo
regimental será conhecido tão somente nos limites da matéria trazida no recurso
especial, o qual objetivava, apenas, a absolvição por insuficiência de prova ao
argumento de violação ao art. 386, VII, do CPP. 

Destarte os pleitos de desclassificação para o art. 28 da Lei 11.343/2006,  bem
como o pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado e o argumento de nulidade da
busca pessoal não serão apreciados no agravo regimental, por ausência de
dialeticidade, haja vista que não foram discutidos no recurso especial e,
consequentemente, não foram analisados pela decisão agravada. 

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida. Em nova leitura à peça
do recurso especial, ratifico não vislumbrar qualquer demonstração concreta de
vulneração ao dispositivo infraconstitucional indicado na recurso especial.

Sobre a alegada violação ao art. 386, VII, do CP, o TJPA manteve a
condenação nos seguintes termos do voto do relator:

 

"1. Da Absolvição ou Desclassificação para a 
Conduta do Art. 28 da Lei nº 11.343/06:

 

O apelante alega a fragilidade do conjunto fático-
, visto que em momentoprobatório carreado aos autos

algum foi flagrado praticando a comercialização da droga
que comprovasse o crime em tela, somente o depoimento
dos policiais que realizaram a prisão do Apelante. Ao
contrário, afirmam que não havia investigação pretérita que
apontasse o envolvimento de ambos no tráfico ilícito de
entorpecentes, bem como, a quantidade da droga
apreendida não foi significativa, o que indica que se
destinava ao consumo pessoal. Invocando o princípio do in
dubio pro reo, almejam suas absolvições ou a
desclassificação de suas condutas para aquela descrita no
art. 28 da Lei nº 11.343/06.
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Não procedem suas argumentações.

A materialidade do crime encontra-se perfeitamente
caracterizada pelo auto de apreensão e apresentação (ID
9420495), bem como, pelo laudo toxicológico definitivo (ID
9420509), que atestou o resultado positivo para cocaína,
confirmando a apreensão de 17,8g (dezessete gramas e
oito miligramas) da substância.

A autoria é comprovada pelo depoimento da
testemunha CAMILO GONÇALVES DOS SANTOS, colhido
em Juízo, que descreve que foi ele que realizou a
abordagem do réu e encontrou os papelotes de 'óxi' no
bolso do acusado.

O contundente depoimento do policial que
efetuaram a prisão em flagrante dos réus, não deixam

, conforme se podedúvidas quanto à prática do delito
facilmente depreender da simples leitura deles, e retratam,
sem nenhuma dúvida, sua conduta, caracterizada pelo
tráfico de entorpecentes.

Imperioso observar, que em audiência de custódia
de acordo com a mídia contida nos autos, o apelante
admitiu que estava no local que foi abordado e portava os
entorpecentes para venda, admitindo que tinha feito uso da
substância.

O réu não foi ouvido em sede judicial, tendo sido
julgado a revelia.

A negativa de autoria sustentada pelo apelante em
sede de apelação, sequer se sustenta, pois, como dito
anteriormente, em audiência de custódia o mesmo admite
a propriedade da droga, encontrando harmonia com as
demais provas amealhadas no processo. É uma versão
apresentada em sede de apelação totalmente inverossímil,
frágil logo à primeira análise, incapaz de convencer acerca
de sua veracidade.

Aduzir que a substância encontrada, 17,8g
(dezessete gramas e oito miligramas) era para consumo
próprio, não condiz com a realidade dos fatos.

De outra banda, sobreleva notar que o fato de a 
prova testemunhal basear-se, principalmente, nos
depoimentos dos policiais que efetuaram o flagrante, não
torna frágil o acervo probatório capaz de ensejar uma
condenação. A um porque referidas declarações são
totalmente harmônicas entre si, não havendo indícios de
que se trate de flagrante forjado. A dois porque é cediço
que em crimes desta natureza, a prova testemunhal,
geralmente, restringe-se aos depoimentos dos agentes
policiais envolvidos na operação, pela dificuldade de se
colher declarações de terceiros, receosos por sua vida ou

Ademais, ressalte-se que, em sesua integridade física. 
tratando de policiais que agem em defesa da coletividade,
os seus testemunhos são relevantes e de indubitável
credibilidade, pois trazem subsídios para formar o
convencimento do magistrado processante, principalmente
quando tais declarações são coerentes e harmônicas." (fls.
260/261)
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Na mesma linha, o Juízo de Primeiro Grau asseverou na sentença que :

 

"A autoria encontra-se consubstanciada pelo
conjunto provatório colacionado aos autos, notadamente
nos relatos coesos e uníssonos das testemunhas de
acusação, as quais, sem maiores contradições, reiteram 
em juízo seus depoimentos prestados em sede inquisitorial
, tendo afirmado que o acusado fora abordado no local
informado na denúncia e de posse da substância ilegal. 

O interrogatório do acusado restou prejudicado, na
medida que, apesar de devidamente intimado, deixou de
comparecer à audiência. 

No que concerne ao caso vertente, torna-se
imperioso destacar que os depoimentos policiais, passados
pelo crivo do contraditório, foram revestidos da mesma

, devendo, portanto, serem levados emcoesão
consideração." (fls. 180/181)

Como se vê, a tese da defesa – no sentido de que a condenação teria se
fundado apenas em "testemunha de ouvir dizer" – colide com a motivação apresentada
pelo TJPA, segundo a qual a autoria restou demonstrada por contundentes
depoimentos policiais, que realizaram o flagrante, colhidos sob o crivo do contraditório.  

Destarte, diante das provas de materialidade e autoria delitiva descritas pela 
Corte Estadual, para se concluir de modo diverso, com o intuito de que o ora agravante
seja absolvido, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme
Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido, citam-se precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS.
 MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. Para a configuração do delito de tráfico de
drogas, não é necessária prova da mercancia, tampouco
que o agente seja surpreendido no ato da venda do
entorpecente.

2. Nos autos em exame, as instâncias ordinárias
concluíram pela existência de elementos concretos e
coesos a ensejar a condenação da acusada pelo crime de
tráfico de drogas. Assim, para entender-se por sua
absolvição, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório produzido nos autos,
providência, conforme cediço, incabível em recurso
especial, a teor do que estabelecido na Súmula n. 7 do
STJ.

3. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, é exigido, além da
primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que
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este não integre organização criminosa nem se dedique a
atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa
causa especial de diminuição de pena é justamente punir
com menor rigor o pequeno traficante.

4. O Tribunal a quo - dentro do seu livre
convencimento motivado - apontou elementos concretos
dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que
perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam
com a posição de um pequeno traficante ou de quem não
se dedica a atividades criminosas. Esse contexto fático
afasta a pretendida incidência do redutor previsto no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.293.359/MG, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de .)7/11/2024

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 155 e
156 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP, 28 E 33
DA LEI N. 11.343/06. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 563 E 564 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL - STF. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A condenação por tráfico de drogas foi mantida
com base nas provas dos autos - os depoimentos dos
policiais que observaram a ação e efetuaram o flagrante,
as drogas encontradas com o réu e com um usuário que
adquiriu duas porções de cocaína, além de dinheiro e mais
drogas apreendidas na casa do recorrente. Sendo assim,
para se concluir pela absolvição ou desclassificação, seria
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado
conforme Súmula n. 7 do STJ.

2. Verifica-se a deficiência na fundamentação do
recursal, considerando que o recorrente não desenvolve
argumentação suficiente a demonstrar a afronta aos arts.
563 e 564 do Código de Processo Penal, limitando-se a
afirmar de forma genérica a falta de apreciação da tese
desclassificatória. Incidência da Súmula n. 284/STF.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.252.251/MS, de minha

relatoria, Quinta Turma, , DJe de .)18/9/2023

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA
CORTE A QUO. NÃO CONFIGURADA. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No que concerne à alegada omissão do Tribunal
de origem acerca de matéria ventilada nos embargos de
declaração, como é cediço, o mencionado recurso tem a
finalidade simples e única de completar, aclarar ou corrigir
uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória,
conforme dispõe o art. 619, do Código de Processo Penal,
não se prestando à revisão dos julgados no caso de mero
inconformismo da parte.
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2. No caso ora apreciado, não há falar em omissão,
uma vez que a matéria tida por omissa foi
satisfatoriamente apreciada pela Corte local, que, no
julgamento do apelo e dos aclaratórios defensivos,
examinou as teses absolutória e desclassificatória com
base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu
relevantes e suficientes à compreensão e à solução da
controvérsia.

3. Ademais, é firme na jurisprudência desta Corte
Superior o entendimento de que "o julgador não é obrigado
a manifestar-se sobre todas as teses expostas no recurso,
ainda que para fins de prequestionamento, desde que
demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram
suas razões de decidir" (EDcl no AgRg no HC 401.360/SP,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe 14/11/2017 24/11/2017
). Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e
suficiente tratamento jurídico, como na espécie, descabe
falar em violação do art. 619, do CPP, por ausência de
manifestação específica acerca de determinado argumento
ventilado pelo recorrente.

4. Na espécie, o Tribunal de origem, após a análise
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos
autos - notadamente diante do boletim de ocorrência; do
auto de exibição e apreensão das drogas, celular e demais
objetos; do laudo de constatação; da prova oral coligida;
das circunstâncias da apreensão (após denúncias
anônimas, seguidas de campana na qual os policiais
confirmaram a existência de movimentação de usuários de
drogas no endereço do réu); da apreensão de drogas no
local, além de petrechos comumente utilizados para
embalar entorpecentes e de carta com informes de
organização criminosa; e da prova pericial, que atestou a
existência, no celular do réu, de inúmeros diálogos
indicativos da comercialização de drogas (e-STJ fls. 45033
/45034) -, concluiu que a autoria e materialidade do delito
de tráfico de drogas ficaram suficientemente
demonstradas. O Tribunal local ressaltou, ainda, que os
diálogos encontrados no aparelho celular do ora recorrente
eram contemporâneos aos fatos apurados nos autos e que
as circunstâncias da apreensão seriam incompatíveis com
a condição de mero usuário (e-STJ fl. 45034/45035).

5. Nesse contexto, a desconstituição do julgado, no
intuito de abrigar o pleito de absolvição do réu ou a
pretensão de desclassificação para o delito do art. 28, da
Lei n. 11.343/2006, demandaria necessariamente
aprofundado revolvimento do contexto de fatos e provas,
providência vedada em sede de recurso especial.

Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Outrossim, no que diz respeito à alegação de que

não foi demonstrado que o recorrente pretendia realizar a
mercancia dos entorpecentes, é firme a jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o art.
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 trata de delito de ação
múltipla, que se consuma com a prática de qualquer dos
verbos nele descritos, inclusive ter em depósito, sendo
prescindível a comprovação da finalidade de
comercialização.

Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.364.772/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)8/8/2023 14/8/2023
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Ademais, o fundamento utilizado pelo Tribunal Estadual – o qual admitiu valor
probante do testemunho de policiais que realizaram o flagrante, cujos depoimentos
foram prestados sob o crivo do contraditório encontra amparo em sólida– 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. Assim, também é presente na espécie
o óbice da Súmula n. 83/STJ, aplicável aos "recursos especiais interpostos tanto pela 

. A propósito, confiram-sealínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo constitucional"
precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA
ILEGALIDADE NO RECONHECIMENTO DE PESSOAS
(FOTOGRÁFICO) (ART. 226 DO CPP). CONDENAÇÃO
COM BASE SOMENTE EM ELEMENTOS
INFORMATIVOS ADVINDOS DA FASE INQUISITORIAL.
NÃO COMPROVADA. CONDENAÇÃO CORROBORADA
POR OUTRAS PROVAS PRODUZIDAS SOB O CRIVO
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DESEFA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. SUPOSTA
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS HÁBEIS À
CONDENAÇÃO DO AGRAVANTE. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. REFORMA DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência recente das 5ª e 6ª Turmas
desta Corte de Justiça pacificou que o reconhecimento de
pessoas, mesmo se realizado em conformidade com o
modelo legal (art. 226 do CPP), embora seja válido, não
tem força probante absoluta, de sorte que não pode
induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de
sua fragilidade epistêmica , sendo plausível que o juiz se
convença da autoria delitiva a partir do exame de outras
provas, colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa na fase processual, que não guardem relação de
causa e efeito com um suposto ato viciado de
reconhecimento. Precedentes.

2. No caso, a condenação do agravante foi baseada
em um conjunto de provas (depoimento de testemunhas e
das autoridades policiais) que foram produzidas em âmbito
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Suposta alegação de ausência de provas hábeis
à condenação do agravante requer revisitar o conjunto
fático-probatório, que é inadmissível nesta Corte Superior.
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Precedentes.
4. Reforma da decisão proferida pela Presidência

deste Tribunal que não conheceu do agravo em recurso
especial.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.522.930/TO, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de .)16/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ.
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1. Concluindo as instâncias de origem acerca da
autoria e materialidade delitiva assestadas ao agravante,
inviável a desconstituição do raciocínio com vistas à
absolvição por insuficiência probatória, pois exigiria o
reexame do conjunto fático dos autos, vedado pela Súmula
n. 7/STJ.

2. Conforme entendimento desta Corte, o
depoimento de policiais responsáveis pela prisão em
flagrante do acusado constitui meio de prova idôneo a
embasar o édito condenatório, mormente quando

.corroborado em Juízo, no âmbito do devido processo legal
[...]
3. Agravo improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.211.810/SP, relator

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de .)26/2/2019
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E
ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A ausência de impugnação específica e
adequada dos fundamentos da decisão que não admitiu o
recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em
recurso especial.

II - In casu, a parte agravante deixou de infirmar,
como ressaltado no decisum reprochado, de maneira
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo eg.
Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso especial
com relação à incidência dos Enunciados Sumulares n. 284
/STF e n. 83/STJ.

III - "Também é pacífico o entendimento neste
Pretório no sentido de que o Enunciado n. 83 da Súmula
do STJ se aplica aos recursos especiais interpostos tanto
pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo
constitucional" (AgRg no AREsp n. 1.241.318/PR, Quinta
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).25/04/2018

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.862.744/PR, relator

Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do
TJDFT, Quinta Turma,  DJe de .)26/11/2021

 

Nesse contexto, os fundamentos apresentados pelo ora agravante não são
aptos à reforma da decisão monocrática.

Ante o exposto, voto pelo conhecimento em parte do agravo regimental e, nesta
extensão, pelo seu desprovimento.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0341967-3 AREsp 2.742.347 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00022863920188140006

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEIVISON RIBEIRO DE AVIZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEIVISON RIBEIRO DE AVIZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C5422454499800;0<14614@ 2024/0341967-3  -  AREsp 2742347   Petição : 2025/0028699-8  (AgRg)
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